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O plano de ajuste do go-
verno caminhará para o 
fracasso, caso o déficit pú-
blico não seja zerado ou pe-
lo menos reduzido drastica-
mente. Essa foi a principal 
conclusão a que chegaram 
os membros do conselho 
superior de economica da 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(FIESP), após uma reu-
nião extraordinária de 
duas horas, realizada na 
manhã de ontem na sede da 
entidade, para debater as 
possíveis medidas econô-
micas que o governo está 
preparando. 

O conselho, que congrega 
economistas e empresá-
rios, foi reforçado com a 
participação de dois ex-
ministros da Fazenda: An-
tônio Delfim Neto e Mário 
Henrique Simonsen. Um 
documento com sete itens 
resumiu os pontos de con- . 

senso do encontro. Todas 
as medidas, inclusive as 
que incluem o controle do 
déficit, devem ser debati-
das no âmbito do pacto so-
cial, afirma o documento. 

"E possível fazer tudo, 
depois que o governo fizer a 
sua parte", disse Mário 
Amato, presidente da 
FIESP, após entregar uma 
cópia do documento à im-
prensa. "Isso não é uma 
afronta 'ao governo, é‘ uma 
sugestão", observou. /?ara 
ele, um congelamento de 
preços pode ser aceito pe-
los empresários desde que 
o governo mostre cortes 
efetivos do déficit. "Se há 
um déficit zero, uma infla-
ção próxima de zero, a 
URP não será tão necessá-
ria e o congelamento é 
factível." 

"Se o governo não zerar o 
déficit público, não deve 
meter-se na aventura do 
congelamento", aconse-
lhou Delfim Neto. "Eu não 
correria o risco de esque-
ma algum em uma redução 
dramática do déficit públi-
co." Ele observou, e os em-
presários concordaram, 
que a URP' está incomo-
dando o setor público, e não 
o privado, e que o governo 
teria "um leque de opções" 
par-a--superar essa-MIM-

--tiade, sem ter de recorrer 
'. :»necessariamente a demis 

~~O presidente da Federa-
ção do Comércio do Estado 
de São Paulo, Abram Szaj-

,- man !  disse que o governo 
precisa reduzir de 80 para 
65% as despesas com pes-
soal em relação à receita. 
Para ele, o País já vive um 
processo de recessão, que 
deve ser acentuado com a 
necessidade de se adotar 
urna política monetária 
apertada. 

Para Delfim Neto, a di-
mensão da recessão vai de-
pender da política de renda 
definida pelos empresários 
e trabalhadores. Ele defen-
deu o congelamento de pre-
ços e salários, simultanea-
mente com medidas que te-
rem o déficit, por um perío-
do de três a cinco semanas, 
tempo suficiente para em-
presários e. trabalhadores 
escolherem uma política de 
renda eficaz. "Se escolhe-
rem uma política de renda 
má, teremos falências e de-
semprego. Com  uma políti-
ca adequada, o custo da re-
cessão será relativamente 
pequeno e voltaremos a 
crescer." 

O economista Affonso 
Celso Pastoré observou que 
o controle do déficit público 
é apenas um caminho e que 
outras medidas comple-
mentares devem ser adota-
das. "O grande problema 
do Brasil é voltar a cres-
cer. O governo pão tem tido 
disposição de enfrentar o 
grande problema que é o 
das finanças públicas", ob-
servou Delfim Neto. Segun-
do ele, falta aol ministro da 
Fazenda, Mailson Ferreira 
da Nóbrega, apoio total do 
presidente José Sarney. 
Para Delfim Neto as me&- 
das devem ser debatidas 
pelos integrantes do pacto 
social. 

Na opinião de Amato, a 
equipe econômica do go-
verno ' demonstra vontade 
de acertar. "O sucesso do 
plano depende do presiden-
te da República", diz o pre-
sidente da FIESP. Ele 
acha que Sarney perderá 
popularidade nos priMei-
ros meses do plano em vi-
gor, "mas depois poderá" 
sair como uni grande esta-
dista". 

Durante a reunião, da 
qual participaram quinze 
empresários e sete econo-
mistas, a predominância 
das discussões foi a neces-
sidade de um corte drástico 
do déficit, preferencial-
mente 

 
 por meio de uma re-

dução da folha de paga-
mentos. O único momento 
em que houve divergências 
entre os participantes da 
reunião foi quando o econo-
mista Paulo Nogueira Ba-
tista Júnior, da Fundação 
Getúlio Vargas, levantou a 
questão do forte impacto`do 
pagamento dós juros da 
dívida interna e externa so-
bre as contas governamen-
tais, sugerindo que esse ,  
ponto também fosse incor-
porado à nota oficial. Del-
fim Neto e Simonsen dis-
cordaram, e Delfim chegou 
a dizer que se esse item 
aparecesse na nota oficial, 
ele não assinaria o docu-
mento. Acabou sendo deci-
dido que ninguém assinaria 

'o documento e que Amato o 
apresentasse como uma su-
gestão do conselho de eco-
nomia 'da FIESP aceito pe-
la presidência da casa. 

A integra do documento é s.  _ a seguinte: 
O conselho superior de eco-

nomia da FIESP, reunido em 
sessão extraordinária, decidiu 
sugerir à entidade o seguinte: 

Qualquer proposta de esta-
bilização dá economia 	° 
ra deve ser previamente discu,  
tida no âmbito do pacto social, 
observados os seguintes 
princípios: 

a. O governo deve reduzir 
drasticamente o deficit público 
e, se possível, zerá-lo. 

b). O controle do déficit pelo 
caixa é medida frágil e não ge-
ra a credibilidade necessária; 
significa mero atraso de paga-
mentos e ampliação do endivi-
damento. 

c. O governo deve cumprir a 
Constituição, a qual limita a 
65% da receita as despesas 
com pessoal. 

d) Onde quer que o governo 
decida cortar os gastos, deve 
fazé-lo, dando uma demonstra-
ção inequívoca de que os cortes 
efetivamente ocorreram. 

e. A política monetária deve 
ser conduzida de forma com-
patível com as metas de com-
bate à inflação. 

Observadas as condições 
acima, temos certeza de que o .  
empresariado estará prepara-
do para colaborar na formula-
ção de uma política de rendas 
que apresse o combate à infla• 
ção com menor custo social 
possível e eqüanimemente dis-
tribuído. 


